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DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSTITUCIONAL – REMESSA  NECESSÁRIA 
APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER (FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS) 
–  PROCEDÊNCIA  –  IRRESIGNAÇÃO  DO 
ESTADO DA PARAÍBA (RÉU) – PRELIMINARES – 
MANIFESTAÇÃO  EXPRESSA  SOBRE 
DISPOSITIVOS  LEGAIS  E ILEGITIMIDADE 
PASSIVA  –  REJEIÇÃO –  MÉRITO – 
MEDICAMENTO  NÃO  LISTADO  NA  PORTARIA 
1.318/2002/MS –  POSSIBILIDADE  DO 
FORNECIMENTO  –  PRINCÍPIO  DA 
INDEPENDÊNCIA  E  HARMONIA  ENTRE  OS 
PODERES - INVIOLABILIDADE – IINEXISTÊNCIA 
DE DESPESA  QUE  EXCEDA  O  CRÉDITO 
ORÇAMENTÁRIO  ANUAL  E  VIOLAÇÃO  AO 
PRINCÍPIO  DA  RESERVA  DO  POSSÍVEL – 
SENTENÇA ISENTA DE  ERROS –  APLICAÇÃO 
DA SÚMULA 253 DO STJ C/C ART. 557,  CAPUT, 
DO  CPC  –  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  DA 
REMESSA E DO APELO.
–  A  teor  do  entendimento  pacífico  do  Superior 
Tribunal de Justiça, cabe ao magistrado decidir a 
questão de acordo com o seu livre convencimento, 
sendo  desnecessária  a  expressa  manifestação 

1



sobre  todos   argumentos  e  dispositivos  legais 
alegados  quando  já  encontrou  elementos 
suficientes  para  decidir  a  causa  e  neles 
fundamenta  a  decisão.  Preliminar  de 
necessidade  de  manifestação  expressa  sobre 
dispositivos legais rejeitada.
–  A  preliminar  de  ilegitimidade  passiva  do 
Estado da Paraíba não pode ser acolhida, uma 
vez que a Constituição Federal estabelece que o 
dever de promover o acesso à saúde é obrigação 
solidária  de  todos  os  Entes  Federativos  (União, 
Estados  e  Municípios),  de  modo  que  qualquer 
deles  tem  legitimidade  para  responder  às 
demandas  que  visam o  fornecimento  gratuito  de 
medicamentos.
–  Ainda  que  o  medicamento  em  discussão  não 
conste  na  Portaria  1.318/2002/MS,  tal  fato  não 
exime o Estado de fornecê-los tendo em vista que 
a  responsabilidade  estatal  fundamenta-se  na 
preservação  do  direito  constitucional  à  vida,  que 
deve  se  sobrepor  a  qualquer  norma  meramente 
taxativa de cunho administrativo.
–  Inexiste  ingerência  judicial  em  atividade 
discricionária  da  Administração  Pública  (violação 
da independência dos Poderes), mormente porque 
a  determinação  judicial  apenas  determina  o 
cumprimento do dever constitucional por parte do 
Estado.
–  Estando o apelo em manifesto confronto com a 
jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores 
e,  também,  desta  Corte,  sua  negativa  de 
seguimento é medida que se impõe.
–  Na  hipótese  incide  a  Súmula  253  do  STJ, 
segundo a qual “o art. 557 do CPC, que autoriza o 
relator  a  decidir  o  recurso,  alcança  o  reexame 
necessário.”.

VISTOS etc.

Cuida-se  de  remessa  necessária e  apelação  cível 
interposta pelo  ESTADO DA PARAÍBA em face da sentença que julgou 
parcialmente procedente a  ação de obrigação de fazer  que lhe moveu 
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NEUSA DOS REIS PEREIRA, ora apelada, condenando-o no fornecimento 
dos medicamentos   micofomelato mofetil  500mg na forma prescrita pelo 
médico, até o término do tratamento do paciente.

Em suas razões, o apelante levantou preliminarmente: a) a 
necessidade de manifestação expressa sobre dispositivos legais; e b) sua 
ilegitimidade passiva, ao argumento de que a obrigação deve recair sobre o 
município  de  Campina  Grande. No  mérito,  sustentou  que  a  medicação 
requerida não consta no rol listado na Portaria 1.318/2002 do Ministério da 
Saúde, bem como que a condenação que lhe foi imposta viola o crédito 
orçamentário anual  e  a independência entre  os Poderes,  razões porque 
pediu o provimento do apelo para julgar improcedente a ação.

Contrarrazões de fls. 83/84, pelo desprovimento.
Instada a se manifestar, a d. Procuradoria de Justiça opinou 

pela manutenção da sentença recorrida (fls. 89/93).
É o relatório.
DECIDO
DAS PRELIMINARES
Manifestação expressa sobre dispositivos legais
Para  efeito  de  prequestionamento,  o  apelante  requereu  a 

expressa manifestação sobre os seguintes dispositivos legais: arts. 198, I; 
30, VII; 37,  caput; 7º, IX, “a”; 2º, 16 e 17, todos da Constituição Federal, 
além dos arts. 7º, IX e XVIII, e 18, I, da Lei nº 8.080/90; e art. 3º do CPC.

Todavia, sem razão.
Ocorre que o magistrado deve decidir a questão de acordo 

com  o  seu  livre  convencimento,  sendo  desnecessária  a  expressa 
manifestação  sobre  todos  os  argumentos  e/ou  dispositivos  legais 
alegados quando já encontrou elementos suficientes para decidir a causa e 
neles fundamenta a decisão. Quanto a isto, é firme o posicionamento do 
STJ, na esteira do Supremo, de que para prequestionamento não se exige 
o enfrentamento direto de dispositivos legais:

PROCESSUAL  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA  DE  QUALQUER  DAS  HIPÓTESES  DO 
ARTIGO  535  DO  CPC.  PREQUESTIONAMENTO  DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL NO ÂMBITO DESTA CORTE. 
DESNECESSÁRIO.

(...)

4.  Desnecessária  a  manifestação  expressa  sobre  os 
dispositivos  constitucionais  para  efeito  de 
prequestionamento.  A  Suprema  Corte  considera 
prequestionada  a  matéria  constitucional  pela  simples 
interposição dos embargos declaratórios.

5. Embargos de declaração rejeitados.
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(EDcl no AgRg no Ag 1283744/RJ, Rel.  Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 15/04/2013)

[em destaque]

Por tais motivos, rejeito esta preliminar.
Ilegitimidade Passiva
Com efeito, a Constituição Federal estabelece que é direito 

de todos e dever do Estado agir na prevenção, fomento e recuperação da 
saúde  de  toda  população,  em  especial  aos  mais  carentes,  prestando 
serviços  essenciais  tais  como:  fornecimento  de  medicamentos,  exames, 
acompanhamento médico e cirúrgico.

Deste  modo,  consuma-se  irremediavelmente  que todos  os 
entes  federativos  possuem  obrigação  solidária  (art.  30,  VI,  da  CF1)  na 
promoção  dos  atos  indispensáveis  à  concretização  do  direito  à  saúde, 
sendo, pois, todos eles legitimados a responderem às demandas judiciais 
que visam o fornecimento de medicamentos.  Este é  o entendimento há 
muito consolidado no STF:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.  CONSTITUCIONAL E  PROCESSUAL 
CIVIL.  DIREITO  À  SAÚDE (ART.  196,  CF). 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS. SOLIDARIEDADE 
PASSIVA  ENTRE  OS  ENTES  FEDERATIVOS. 
CHAMAMENTO  AO  PROCESSO. DESLOCAMENTO  DO 
FEITO  PARA  JUSTIÇA  FEDERAL.  MEDIDA 
PROTELATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE.

(...)

3. O recebimento de medicamentos pelo Estado é direito 
fundamental,  podendo  o  requerente  pleiteá-los  de 
qualquer  um  dos  entes  federativos,  desde  que 
demonstrada  sua  necessidade  e  a  impossibilidade  de 
custeá-los  com  recursos  próprios.  Isto  por  que,  uma  vez 
satisfeitos tais requisitos, o ente federativo deve se pautar 
no  espírito  de  solidariedade  para  conferir  efetividade  ao 
direito  garantido  pela  Constituição,  e  não  criar  entraves 
jurídicos para postergar a devida prestação jurisdicional.

(...)

5. Agravo regimental no recurso extraordinário desprovido.2

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. CONSTITUCIONAL. FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTO. 1)RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
DOS  ENTES  FEDERATIVOS.  PRECEDENTES.  2) 

1 Art. 30. Compete aos Municípios:omissis VII - prestar, com a cooperação técnica e financeira  
da União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da população; [em negrito]

2 STF; RE 607381 AgR, Rel. Min. LUIZ FUX, Primeira Turma do STF, julgado em 31/05/2011.
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INEXISTÊNCIA  DE  LITISCONSÓRCIO  PASSIVO 
NECESSÁRIO.  AGRAVO  REGIMENTAL  AO  QUAL  SE 
NEGA PROVIMENTO.3 [original não destacado]

Destarte,  se qualquer dos Entes da Federação possuem  a 
obrigação constitucional de prestar os serviços essenciais de atendimento à 
saúde, não há que se falar em ilegitimidade passiva do Estado da Paraíba, 
razão pela qual rejeito a preliminar arguida.

DO MÉRITO

Quanto ao mérito,  também não assiste razão ao  apelante, 
porquanto  a  sentença  recorrida foi  prolatada  em  consonância  com  a 
pacífica jurisprudência pátria e deve ser mantida em todos seus termos.

O  entendimento  do  STF  é  pacífico  no  sentido  de  que  a 
atuação do Poder Judiciário nas demandas que envolvem direito à saúde, e 
por consectário lógico direito à vida, não implica em violação do princípio 
constitucional da separação dos Poderes, porquanto, seria uma  distorção 
pensar que tal princípio, concebido originalmente com o escopo de garantia 
dos direitos  fundamentais, pudesse ser utilizado justamente como óbice à 
concretização destes.

Além do  mais,  quando  a  questão  reside  no  inalienável  e 
indisponível direito à vida, o Poder Judiciário não está inovando na ordem 
jurídica, mas apenas determinando que o Poder Executivo cumpra políticas 
públicas constitucionalmente estabelecidas, pelo que não se pode invocar a 
aplicação princípio da reserva do possível nem mesmo existe realização de 
despesa que exceda o crédito orçamentário anual.

Nesse sentido, cito os seguintes julgado do STF:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO.  ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL 
CIVIL.  REPERCUSSÃO  GERAL  PRESUMIDA.  SISTEMA 
PÚBLICO  DE  SAÚDE  LOCAL.  PODER  JUDICIÁRIO. 
DETERMINAÇÃO  DE  ADOÇÃO  DE  MEDIDAS  PARA  A 
MELHORIA DO SISTEMA.  POSSIBILIDADE.  PRINCÍPIOS 
DA SEPARAÇÃO  DOS  PODERES  E  DA RESERVA DO 
POSSÍVEL.  VIOLAÇÃO.  INOCORRÊNCIA.  AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1. A repercussão geral é presumida quando o recurso versar 
questão cuja repercussão já houver sido reconhecida pelo 
Tribunal, ou quando impugnar decisão contrária a súmula ou 
a jurisprudência dominante desta Corte (artigo 323, § 1º, do 
RISTF ).

3 STF;  RE  586995  AgR,  Relator(a):  Min.  CÁRMEN  LÚCIA,  Primeira  Turma,  julgado  em 
28/06/2011, DJe-156 DIVULG 15-08-2011 PUBLIC 16-08-2011.
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2. A controvérsia objeto destes autos – possibilidade, ou 
não,  de  o  Poder  Judiciário  determinar  ao  Poder 
Executivo  a  adoção  de  providências  administrativas 
visando  a  melhoria  da  qualidade  da  prestação  do 
serviço  de  saúde  por  hospital  da  rede  pública  –  foi 
submetida à apreciação do Pleno do Supremo Tribunal 
Federal  na  SL  47-AgR,  Relator  o  Ministro  Gilmar 
Mendes, DJ de 30.4.10.

3.  Naquele  julgamento,  esta  Corte,  ponderando  os 
princípios  do  “mínimo  existencial”  e  da  “reserva  do 
possível”,  decidiu  que,  em  se  tratando  de  direito  à 
saúde,  a  intervenção judicial  é  possível  em hipóteses 
como a dos autos, nas quais o Poder Judiciário não está 
inovando na ordem jurídica, mas apenas determinando 
que  o  Poder  Executivo  cumpra  políticas  públicas 
previamente estabelecidas.

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(RE  642536  AgR,  Relator(a):  Min.  LUIZ  FUX,  Primeira 
Turma, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe 27-02-2013)

CRIANÇA  DE  ATÉ  CINCO  ANOS  DE  IDADE  - 
ATENDIMENTO  EM  CRECHE  E  EM  PRÉ-ESCOLA  - 
SENTENÇA QUE OBRIGA O MUNICÍPIO DE SÃO PAULO A 
MATRICULAR  CRIANÇAS  EM  UNIDADES  DE  ENSINO 
INFANTIL  PRÓXIMAS  DE  SUA  RESIDÊNCIA  OU  DO 
ENDEREÇO DE TRABALHO DE SEUS RESPONSÁVEIS 
LEGAIS,  SOB  PENA DE  MULTA DIÁRIA POR  CRIANÇA 
NÃO  ATENDIDA  -  LEGITIMIDADE  JURÍDICA  DA 
UTILIZAÇÃO  DAS  “ASTREINTES”  CONTRA  O  PODER 
PÚBLICO - DOUTRINA - JURISPRUDÊNCIA - OBRIGAÇÃO 
ESTATAL DE RESPEITAR OS DIREITOS DAS CRIANÇAS - 
EDUCAÇÃO  INFANTIL -  DIREITO  ASSEGURADO  PELO 
PRÓPRIO TEXTO CONSTITUCIONAL (CF, ART. 208, IV, NA 
REDAÇÃO DADA PELA EC Nº 53/2006) - COMPREENSÃO 
GLOBAL DO DIREITO CONSTITUCIONAL À EDUCAÇÃO - 
DEVER  JURÍDICO  CUJA  EXECUÇÃO  SE  IMPÕE  AO 
PODER PÚBLICO,  NOTADAMENTE AO  MUNICÍPIO  (CF, 
ART.  211,  §  2º)  -  LEGITIMIDADE CONSTITUCIONAL DA 
INTERVENÇÃO  DO  PODER  JUDICIÁRIO  EM  CASO  DE 
OMISSÃO ESTATAL NA IMPLEMENTAÇÃO DE POLÍTICAS 
PÚBLICAS  PREVISTAS  NA  CONSTITUIÇÃO  - 
INOCORRÊNCIA DE TRANSGRESSÃO AO POSTULADO 
DA SEPARAÇÃO DE PODERES - PROTEÇÃO JUDICIAL 
DE DIREITOS SOCIAIS, ESCASSEZ DE RECURSOS E A 
QUESTÃO DAS “ESCOLHAS TRÁGICAS” - RESERVA DO 
POSSÍVEL,  MÍNIMO  EXISTENCIAL,  DIGNIDADE  DA 
PESSOA  HUMANA  E  VEDAÇÃO  DO  RETROCESSO 
SOCIAL  -  PRETENDIDA EXONERAÇÃO  DO  ENCARGO 
CONSTITUCIONAL POR  EFEITO  DE  SUPERVENIÊNCIA 

6



DE NOVA REALIDADE FÁTICA - QUESTÃO QUE SEQUER 
FOI  SUSCITADA  NAS  RAZÕES  DE  RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO  -PRINCÍPIO  “JURA NOVIT  CURIA”  - 
INVOCAÇÃO  EM  SEDE  DE  APELO  EXTREMO  - 
IMPOSSIBILIDADE - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. 
POLÍTICAS  PÚBLICAS,  OMISSÃO  ESTATAL 
INJUSTIFICÁVEL  E  INTERVENÇÃO  CONCRETIZADORA 
DO  PODER  JUDICIÁRIO  EM  TEMA  DE  EDUCAÇÃO 
INFANTIL: POSSIBILIDADE CONSTITUCIONAL.

(…)

-  A cláusula da reserva do possível - que não pode ser 
invocada,  pelo  Poder  Público,  com  o  propósito  de 
fraudar, de frustrar e de inviabilizar a implementação de 
políticas  públicas  definidas  na  própria  Constituição  - 
encontra  insuperável  limitação  na  garantia 
constitucional do mínimo existencial, que representa, no 
contexto  de  nosso  ordenamento  positivo,  emanação 
direta do postulado da essencial  dignidade da pessoa 
humana. Doutrina. Precedentes.

(ARE  639337  AgR,  Relator(a):  Min.  CELSO  DE  MELLO, 
Segunda Turma, julgado em 23/08/2011, DJe 15-09-2011)

E também não destoa a jurisprudência deste Tribunal:

AGRAVO  INTERNO.  INSURGÊNCIA  EM  FACE  DA 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO APELO E 
À  REMESSA  OFICIAL.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER. 
FORNECIMENTO DE APARELHO E TIRAS REAGENTES 
PARA MEDIR GLICEMIA. DIREITO À SAÚDE. GARANTIA 
CONSTITUCIONAL  DE  TODOS.  PRELIMINAR  DE 
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  REJEITADA.  AUSÊNCIA  DA 
APARELHAGEM NO ROL LISTADO PELO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA E 
HARMONIA  ENTRE  OS  PODERES.  INOCORRÊNCIA. 
VEDAÇÃO  DE  REALIZAÇÃO  DE  DESPESAS  QUE 
EXCEDA O CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO. ALEGAÇÕES DE 
QUESTÕES DE ORDEM INTERNA DA ADMINISTRAÇÃO. 
IRRELEVÂNCIA.  DEVER  DO  ESTADO  DE  PROVER  O 
TRATAMENTO.  IRRESIGNAÇÃO  REGIMENTAL. 
ARGUMENTAÇÕES INSUFICIENTES A TRANSMUDAR O 
POSICIONAMENTO  ESPOSADO.  DECISUM  EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTA CORTE 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  ATACADA. 
DESPROVIMENTO.

(...)
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- Não há ofensa à independência dos Poderes da República 
quando o Judiciário se manifesta acerca de ato ilegal, imoral 
e ineficiente do Executivo.

-  Conforme entendimento sedimentado no Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, a falta de previsão orçamentária não 
pode  servir  como escudo  para  eximir  o  Município  de 
cumprir com o seu dever de prestar o serviço de saúde 
adequado à população. (…)

(TJPB -  AC nº  00120120084916001 -  Órgão (1 CAMARA 
ESPECIALIZADA CIVEL)  -  Relator  DES.  JOSÉ RICARDO 
PORTO - j. em 16/04/2013)

De  igual  sorte,  a  Portaria  1.318/2002  do  Ministério  da 
Saúde -  que  estabelece  os  medicamentos  a  serem  fornecidos 
gratuitamente  -  não  tem  o  condão  de  restringir  uma  norma  de  cunho 
constitucional,  porquanto  ainda  que  o  medicamento  em  discussão  não 
conste  naquela  portaria,  tal  fato  não  exime  o  Estado  de  fornecê-los 
exatamente porque sua responsabilidade  se  fundamenta na preservação 
do direito constitucional à vida.

Nesse sentido:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONSTITUCIONAL. 
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO  NÃO  LISTADO 
PELA ANVISA/MINISTÉRIO DA SAÚDE. POSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE.  SAÚDE  PÚBLICA.  GARANTIA 
CONSTITUCIONAL. SEGURANÇA CONCEDIDA.

1. A saúde é direito de todos e dever do Estado. (Art. 196 da 
CF).

2. É obrigação do Estado fornecer medicamento, mesmo 
que não conste na lista da ANVISA/Ministério da Saúde. 4

[em negrito]

Por outro lado, a condenação imposta ao apelante não viola 
princípio da independência e harmonia entre os Poderes.

Ora,  ao  determinar  que  sejam  fornecidos  medicamentos 
àqueles  que  precisam,  a  ordem  judicial  fundamenta-se  no  dever 
constitucional  de assistência médica/farmacêutica que deve ser prestada 
pelo Poder Público, consistindo, portanto, em mera aplicação da norma ao 
caso concreto.

4 TJAC – MS 12577620118010000 - AC 0001257-76.2011.8.01.0000. Relator: Pedro Ranzi. Data 
de Julgamento: 28/09/2011. Tribunal Pleno Jurisdicional. Data de Publicação: 30/09/2011.

8



Este é o uníssono entendimento deste Tribunal:

AGRAVO INTERNO  AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER 
FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO  OBRIGAÇÃO  DO 
PODER  PÚBLICO IRRESIGNAÇÃO  ILEGITIMIDADE 
PASSIVA  AD  CAUSAM  REJEIÇÃO  VIOLAÇÃO  DO 
PRINCÍPIO  DA INDEPENDÊNCIA E  HARMONIA ENTRE 
OS PODERES  IRRELEVÂNCIA DIREITO FUNDAMENTAL 
A SAÚDE ART.  196 DA CARTA MAGNA MANUTENÇÃO 
DA SENTENÇA DESPROVIMENTO.  ADMINISTRATIVO E 
CONSTITUCIONAL.

(TJPB -  AC  nº  00120120008097001  -  ª  SEÇÃO 
ESPECIALIZADA  CÍVEL)  -  Relator  DES.  SAULO 
HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES - j. em 12/03/2013)

AGRAVO  INTERNO.  INSURGÊNCIA  EM  FACE  DA 
MONOCRÁTICA QUE NEGOU SEGUIMENTO AO APELO E 
À  REMESSA  OFICIAL.  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER. 
FORNECIMENTO DE APARELHO E TIRAS REAGENTES 
PARA MEDIR GLICEMIA. DIREITO À SAÚDE. GARANTIA 
CONSTITUCIONAL  DE  TODOS.  PRELIMINAR  DE 
ILEGITIMIDADE  PASSIVA  REJEITADA.  AUSÊNCIA  DA 
APARELHAGEM NO ROL LISTADO PELO MINISTÉRIO DA 
SAÚDE. OFENSA AO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA E 
HARMONIA  ENTRE  OS  PODERES.  INOCORRÊNCIA. 
VEDAÇÃO  DE  REALIZAÇÃO  DE  DESPESAS  QUE 
EXCEDA 0 CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO. ALEGAÇÕES DE 
QUESTÕES DE ORDEM INTERNA DA ADMINISTRAÇÃO. 
IRRELEVÂNCIA.  DEVER  DO  ESTADO  DE  PROVER  O 
TRATAMENTO.  IRRESIGNAÇÃO  REGIMENTAL. 
ARGUMENTAÇÕES INSUFICIENTES A TRANSMUDAR O 
POSICIONAMENTO  ESPOSADO.  DECISUM  EM 
CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE 
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA E DESTA CORTE 
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  ATACADA. 
DESPROVIMENTO.

(...)

-  Não  há  ofensa  à  independência  dos  Poderes  da 
República quando o Judiciário se manifesta acerca de 
ato ilegal, imoral e ineficiente do Executivo.

-  Conforme entendimento sedimentado no Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, a falta de previsão orçamentária não 
pode  servir  como escudo  para  eximir  o  Município  de 
cumprir com o seu dever de prestar o serviço de saúde 
adequado à população. (…)

(TJPB -  AC nº  00120120084916001 -  Órgão (1 CAMARA 
ESPECIALIZADA CIVEL)  -  Relator  DES.  JOSÉ RICARDO 
PORTO - j. em 16/04/2013)
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Dessa forma, inexistindo intervenção do Poder Judiciário no 
Poder  Executivo  ou  no  gerenciamento  interno  de  suas  políticas,  não 
prospera a alegada violação do princípio supracitado.

Por  fim,  ressalte-se  que  é  indevida  a  possibilidade  de 
substituição do medicamento prescrito por outro de mesmo princípio ativo. 
Todavia, como a promovente não apelou nesse sentido e, por outro lado, a 
remessa  não  pode  ser  provida  para  agravar  a  condenação  imposta  à 
Fazenda Pública (súmula 455 do STJ), a sentença a quo deve ser mantida 
em todos seus termos.

DISPOSITIVO
Ante o exposto, com fulcro no art. 557, caput, do CPC c/c a 

súmula 253 do STJ,  NEGO SEGUIMENTO AO APELO e  À REMESSA e 
mantendo a sentença em todos seus termos.

P. I.

João Pessoa, 9 de setembro de 2014.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator

5 No reexame necessário,  e  defeso,  ao  tribunal,  agravar  a  condenação imposta  à  Fazenda 
Pública.
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